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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. TEMA NÃO DEBATIDO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE 
EXPEDIÇÃO DA GUIA DE EXECUÇÃO SEM CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTS.  105 DA LEP E 674 DO CPP. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. Inicialmente, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi 
objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual não 
poderá ser conhecido, nesta parte, por indevida e dupla supressão de instância, 
visto que não foi sequer objeto de análise pelo Juízo da execução 
criminal. Logo, não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o 
entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 
126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2020, DJe 16/12/2020).

3. Outrossim, nos termos da legislação em vigor, especialmente os 
arts. 674 do Código de Processo Penal e o art. 105 da Lei de Execução Penal, 
a guia de recolhimento será expedida após o trânsito em julgado da sentença, 
quando o réu estiver ou vier a ser preso. Não há como se pleitear benefícios 
que podem ser obtidos durante o cumprimento da pena se esse nem sequer se 
iniciou, fazendo-se necessário o recolhimento prévio do paciente à prisão, 
para que seja expedida guia de execução definitiva e tenha início a 
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competência do Juízo das execuções. Precedentes.
4. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 

corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. TEMA NÃO DEBATIDO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE 
EXPEDIÇÃO DA GUIA DE EXECUÇÃO SEM CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTS.  105 DA LEP E 674 DO CPP. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. Inicialmente, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi 
objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual não 
poderá ser conhecido, nesta parte, por indevida e dupla supressão de instância, 
visto que não foi sequer objeto de análise pelo Juízo da execução 
criminal. Logo, não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o 
entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 
126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2020, DJe 16/12/2020).

3. Outrossim, nos termos da legislação em vigor, especialmente os 
arts. 674 do Código de Processo Penal e o art. 105 da Lei de Execução Penal, 
a guia de recolhimento será expedida após o trânsito em julgado da sentença, 
quando o réu estiver ou vier a ser preso. Não há como se pleitear benefícios 
que podem ser obtidos durante o cumprimento da pena se esse nem sequer se 
iniciou, fazendo-se necessário o recolhimento prévio do paciente à prisão, 
para que seja expedida guia de execução definitiva e tenha início a 
competência do Juízo das execuções. Precedentes.
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4. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K. K. C. P. S., contra decisão 

monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 207-212, na qual a conheci em parte e, 

nessa extensão, desprovi o presente recurso em habeas corpus.

Nas razões de agravo, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em linhas gerais, os fundamentos da inicial, em que sustentou que houve a 

expedição de mandado de prisão, em 9/3/2023, porém, até o presente momento, não 

ocorreu a expedição da guia definitiva ao Juízo da Execução Penal, o que impede que a 

defesa protocolize qualquer incidente perante a Vara de Execuções Penais, embora 

também torne o Juízo da 12ª Vara incompetente para apreciação de qualquer medida.

Alega que não há possibilidade de análise de pedido de prisão domiciliar, uma 

vez que não emitida guia para execução. Aponta que a recorrente, ora agravante, é mãe 

de três filhos menores de 12 anos de idade, sendo imprescindível aos cuidados dos filhos.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o agravo ao 

colegiado para julgamento e provimento, nos termos requeridos no agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi objeto de 

análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual não poderá ser conhecido, 

nesta parte, por indevida e dupla supressão de instância, visto que nem sequer foi objeto 

de análise pelo Juízo da execução criminal.
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Logo, não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o entendimento de 

que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de dupla 

e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e 

devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

Nesse sentido menciono:

HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE DA DECISÃO QUE REVOGOU A PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que 
impede o seu formal conhecimento.

2. A alegação de ilegalidade da decisão que revogou a prisão domiciliar não foi objeto de 
debate pelo Tribunal de origem, que não conheceu do writ lá impetrado, o que evidencia a 
impossibilidade de análise da impetração por este Sodalício, sob pena de indevida supressão 
de instância. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.693/SC, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 

Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023.)
 

Quanto à pretensão de expedição da guia de execução definitiva sem o 

cumprimento do mandado de prisão expedido, tem-se que melhor sorte não assiste à 

recorrente, uma vez que os fundamentos invocados pela Corte de origem estão em 

sintonia com o entendimento deste Tribunal. Vejamos o aresto vergastado, no que 

interessa (fls. 89-94):

[...]
2. A princípio, verifica-se que, após a referida condenação transitada em julgado, a MMª. 

Juíza “a quo” determinou a expedição do mandado de prisão em desfavor da sentenciada, 
ora paciente, como consequência natural do feito, visando o início do cumprimento da 
reprimenda definitiva, no regime que lhe fora imposto.

A propósito (mov. 561.1):
“1. Os réus foram condenados em regime inicial fechado, conforme 

sentença de movimento 399.1 e Acórdão de movimento 518.2, o que impõe a 
observância do disposto no artigo 33, §1º, a), do Código Penal.

2. Desta feita, com o trânsito em julgado, necessário o cumprimento do 
disposto no artigo 105 da Lei n. 7.210/1984. Assim, expeça-se mandado de 
prisão em nome do sentenciado.

3. Ainda, considerando o contido no SEI! n. 0011836-25.2022.8.16.6000, 
determino a suspensão do feito, até o cumprimento do mandado de prisão.

4. Com a comunicação da prisão, a Secretaria deverá finalizar a suspensão 
no Projudi e expedir a respectiva guia de recolhimento, com urgência, 
remetendo-a à Vara de Execução Penal competente, bem como promover a 
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imediata transferência do mandado de prisão, a fim de que seja solicitado pela 
VEP a respectiva vaga ao DEPEN, nos termos da orientação constante do SEI! 
0037872-07.2022.8.16.6000.

5. Intimações e diligências necessárias.”
Feita a primeira consideração, conforme analisado em sede liminar, observa-se que 

a ordem de concessão de prisão domiciliar não comporta, neste momento, aludida 
análise.

A uma, em razão de que referida matéria – conversão da pena em prisão domiciliar 
-, de fato, não foi apreciada perante o juízo de primeiro grau, pelo que, eventual exame 
por esta c. Corte, ensejaria supressão de instância, o que é vedado no ordenamento 
jurídico pátrio.

Acerca do tema, o seguindo julgado do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
A duas, porque a expedição do mandado de prisão é consequência lógica e inarredável de 

qualquer condenação definitiva em regime fechado, sendo certo que a competência do Juízo 
da execução só se inicia a partir da expedição da guia de recolhimento, a qual, por sua vez, 
pressupõe o prévio cumprimento do mandado de prisão, de acordo com previsão legal do 
artigo 674 do Código de Processo Penal e do artigo 105 da Lei de Execução Penal e 
regulamentações trazidas pelo artigo 2º, § 1º, da Resolução nº 113/2010 do CNJ e pelo 
artigo 31 da Resolução nº 93/2013 deste Tribunal de Justiça, senão veja-se:

[...]
Além do mais, a jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de 

que a guia de recolhimento só deve ser expedida após o efetivo cumprimento do 
mandado de prisão, salvo situações excepcionais em que se comprova, de plano, que tal 
condição seria demasiadamente gravosa ao apenado.

[...]
Não obstante, considerando que a expedição da guia de recolhimento é condicionada ao 

prévio cumprimento do mandado de prisão e, apesar das combativas argumentações 
realizadas pelos impetrantes, não se verifica qualquer ilegalidade flagrante ou abuso de 
poder em desfavor da paciente, que mereça ser apreciada por esta via, de ofício.

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer em parte e, nesta, denegar a ordem 
impetrada, nos termos da fundamentação expendida.

 
 

Com efeito, nos termos da legislação em vigor, especialmente os arts. 674 do 

Código de Processo Penal e o art. 105 da Lei de Execução Penal, a guia de recolhimento 

será expedida após o trânsito em julgado da sentença, quando o réu estiver ou vier a ser 

preso.

Não há como se pleitear benefícios que podem ser obtidos durante o 

cumprimento da pena se esse nem sequer se iniciou, fazendo-se necessário o 

recolhimento prévio do paciente à prisão, para que seja expedida guia de execução 

definitiva e tenha início a competência do Juízo das execuções.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXPEDIÇÃO DE 
GUIA DE EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105 DA LEP. RÉU 
FORAGIDO. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. PRISÃO DOMICILIAR. 
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INVIABILIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DE RISCO IMINENTE À SAÚDE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O pedido de prisão domiciliar não foi analisado pelo Tribunal de origem, tendo o 
acórdão impugnado apenas reiterado o entendimento esposado pelo Juiz sentenciante, no 
sentido de que a competência para análise de pedido de prisão domiciliar, após o trânsito em 
julgado da condenação, é do Juízo da execução. Neste contexto, a apreciação direta do 
pedido de prisão domiciliar, por esta Corte Superior, fica obstada, sob pena de se incorrer 
em indevida supressão de instância.

2. O entendimento desta Corte é de que, a teor do art. 105 da LEP, o Juiz ordenará 
a expedição da guia de recolhimento para execução da pena somente se o réu estiver ou 
vier a ser preso. (AgRg no HC467.416/PE, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
2/8/2019; e EDcl noAgRg no HC 400.294/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe30/10/2017, HC 343.429/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016). Assim, estando o paciente foragido, conforme 
informado pelo Juízo de origem, não há se falar em ilegalidade na expedição de 
mandado de prisão para posterior expedição da guia de recolhimento.

3. A recomendação n. 62 do CNJ prevê várias medidas sanitárias para se evitar o 
contágio e a disseminação da Covid-19 na população carcerária. Todavia a colocação do 
apenado em regime domiciliar não é providência automática, devendo ser aferida a 
particularidade de cada situação. No caso, a instância ordinária consignou não estar 
comprovado o iminente risco à saúde do paciente quando de seu eventual encarceramento, 
não sendo possível afirmar, neste momento, que a unidade prisional em que restará 
custodiado não tem a estrutura necessária para manter sua integridade física.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 616.339/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021, grifei)

 
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. PEDIDO 
DE FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXECUÇÃO DA PENA QUE AINDA NÃO SE INICIOU. NECESSIDADE 
DE RECOLHIMENTO PRÉVIO DO PACIENTE À PRISÃO. AUSÊNCIA DE VAGAS 
NO REGIME SEMIABERTO. DILAÇÃO PROBATÓRIA INVIÁVEL NO WRIT. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório Excelso e da eg. 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a utilização de habeas corpus substitutivo 
quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - O pedido de fixação do regime aberto - aos argumentos de que já faria jus à 
progressão de regime; não haveria vaga no regime intermediário; e necessitaria concluir 
curso de graduação - não merece ser sequer conhecido, uma vez que não foi objeto de 
exame pelo eg. Tribunal de origem, não havendo como esta Corte proceder a tal análise, sob 
pena de indevida supressão de instância (precedentes).

III - Da mesma forma, não há manifestação do Juízo das Execuções acerca do pedido de 
eventual progressão de regime, até porque não houve, ainda, o início do cumprimento da 
pena, constando dos autos a informação de que foi expedido mandado de prisão, até aquele 
momento (7/12/2015) ainda não cumprido.

IV - Não há como se pleitear benefícios que podem ser obtidos durante o 
cumprimento da pena se esse sequer se iniciou. Faz-se necessário o recolhimento 
prévio do paciente à prisão, para que seja expedida guia de execução definitiva e tenha 
início a competência do Juízo das Execuções (precedentes).

V - A avaliação da tese relativa à ausência de vagas em estabelecimento compatível com 
o regime semiaberto demandaria dilação probatória inviável no âmbito do writ, de cognição 
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sumária, não sendo possível acolher o pedido com base em mera suposição (precedentes). 
Habeas Corpus não conhecido. (HC 343.139/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, 
DJe 07/06/2016)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REGIME INICIAL ABERTO. 

TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO. PACIENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O enfrentamento de teses jurídicas na via restrita pressupõe que haja ilegalidade 
manifesta, relativa a matéria de direito, cuja constatação seja evidente e independa de 
qualquer análise probatória.

2. Nos termos da legislação em vigor, especialmente os arts. 674 do Código de 
Processo Penal e o art. 105 da Lei de Execução Penal, a guia de recolhimento será 
expedida após o trânsito em julgado da sentença, quando o réu estiver ou vier a ser 
preso. In casu, o paciente encontra-se em lugar incerto e não sabido, o que inviabiliza o 
início da execução. Ilegalidade não evidenciada.

3. O pedido de prisão domiciliar não pode ser enfrentado nesta Corte, tendo em vista que 
não houve enfrentamento da tese no Tribunal a quo, além do trânsito em julgado da ação 
penal, o que revela a competência do Juízo das Execuções para a análise do pedido, quando 
for iniciado o cumprimento da pena.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 46.699/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 09/08/2016, grifei)

 
 

No mesmo sentido, colaciono os fundamentos do parecer ministerial de 

cúpula, que invoco como razões complementares de decidir, in verbis (fls. 203-205 - 

grifei):

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade objetivos (cabimento, adequação e 
tempestividade) e subjetivos (interesse e legitimidade), o presente recurso constitucional 
deve ser conhecido.

No mérito, o recurso não merece prosperar.
Nos termos do art. 105 da Lei de Execução Penal e art. 675 do Código de Processo 

Penal, o início do cumprimento da pena privativa de liberdade se dá com o recolhimento do 
sentenciado à prisão e a expedição da respectiva guia de execução.

Desse modo, segundo entendimento reiterado desta Corte, em regra, o exame dos 
pedidos de progressão prisional (art. 66, III, "b" e 112 da LEP) e de detração (art. 66, "c", 
III, da LEP), ou de qualquer outro benefício, estão condicionados ao cumprimento do 
mandado de prisão e, consequentemente, à expedição da guia definitiva pelo Juízo da 
Execução (HC 343.177/SP, rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, j. 
17/5/2016,DJe 10/6/2016; AgRg no RHC 98.308/SP, rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA,j. 4/9/2018, DJe 12/9/2018).

Na hipótese, segundo informado pelo Juízo de primeiro grau, “[o] mandado de 
prisão, expedido em 09 de março de 2023, está vigente e até a presente data não foi 
cumprido” (e-STJ fl. 117).

Muito embora não se desconheça a existência de julgados no sentido da possibilidade de 
expedição da guia de execução definitiva mesmo sem o recolhimento prévio do sentenciado 
à prisão, a controvérsia não está pacificada no âmbito dessa Corte Superior. A respeito, 
colhem-se as seguintes decisões no âmbito desse Tribunal:

[...]
Convém registrar que essa Corte Superior tem excepcionado tal entendimento a casos 

específicos em que a condição do prévio recolhimento ao cárcere possa ser excessivamente 
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gravosa, a depender das particularidades das situações de cada sentenciado. Nesse sentido: 
HC 599.475/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/9/2020, DJe 29/9/2020.

Na hipótese, contudo, não resta demonstrada a excepcionalidade exigida. Ao 
contrário do alegado pela Defesa, a paciente não faz jus à prisão domiciliar, pois os 
crimes que pelos quais condenada definitivamente foram praticados mediante 
violência e grave ameaça – roubo qualificado e extorsão –, o que impede a substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar, consoante exceção expressamente prevista no art. 
318-A do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, mutatis mutandis, “[n]ão satisfeitos os requisitos do art. 318-A do Código 
de Processo Penal para a concessão da prisão domiciliar, na medida em que a agravante se 
encontra em cumprimento de pena definitiva pelo cometimento dos delitos de tráfico de 
drogas e roubo majorado, este último cometido com violência ou grave ameaça. Desse 
modo, não obstante a paciente possua uma filha menor de 12 (doze) anos de idade, tem-se 
que, à luz das diretrizes firmadas pela Suprema Corte, por ocasião do julgamento do Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641/SP, as circunstâncias do caso concreto encontram-se entre as 
exceções proferidas pelo STF, quando então não será possível a concessão do benefício ora 
pretendido” (AgRg no HC n. 614.029/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 03/11/2020)

Dessa forma, inexiste ilegalidade a ser sanada por essa Corte Superior.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 183.199 / PR
Número Registro: 2023/0224301-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00108105220158160013 00138085120238160000 001380851202381600001 108105220158160013
138085120238160000 1380851202381600001

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K K C P S
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MILLA SASS - PR059109

LOUISE MATTAR ASSAD - PR060259
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : OSMAR CLEITON LINS
CORRÉU : ERIKA FERNANDA DE LIMA
CORRÉU : WAGNER LUIZ DOS SANTOS
CORRÉU : WAGNER BORGES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K K C P S
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MILLA SASS - PR059109

LOUISE MATTAR ASSAD - PR060259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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